CONSELHO ESTADUAL DE EDUCACAO

PAREGCETR N° 687/ 72

Aprovado em 24/5 /1972

A organizacédo dos Diretdrios Académicos e opgéao
dos préprios estudantes uma vez que sua
representacdo junto aos organismos
universitdrios se faz nos termos do art. 38 da

Lei 5.540.
PROCESSO : CEE N° 800/66
INTERESSADO: FACULDADE DE MEDICINA VETERINARIA E AGRONOMIA DE
JABOTICABAL
ASSUNTO : Diretdério Académico
CALMARA DO ENSINO DO TERCEIRO GRAU
RELATOR : Conselheiro LUIZ FERREIRA MARTINS
HISTORICO:

Trata o presente processo do regimento do Diretdério académico
"Fernando Costa", da Faculdade de Medicina Veterindria e Agronomia do
Jaboticabal.

A ilustre assessoria deste Conselho entende que conforme o
disposto no art. 39 do § 2° da Lei 5540 a matéria escapa a competéncia do érgédo
uma vez que deve ser submetida a “insténcia universitéria, superior”.

FUNDAMENTACAO:

A lei 5540 no seu capitulo III dispde sobre o corpo discente Jéa

no art. 38 fixa que:

"Art. 38 O corpo discente teréd representacdo, com direito a voz
e voto, nos o6érgdos colegiados das universidades e dos
estabelecimentos isolados de ensino superior, bem como em
comissdes instituidas na forma dos estatutos o regimentos."
instituindo dessa forma a representacdo oficial dos
estudantes. Em seu art. 39, § 1°, estabelece a possibilidade
da organizacdo de diretdédrio como segue:

"§ 1° - Além do diretdério de ambito universitério, poderédo
formar-se diretdrios setoriais, de acordo com a estrutura
interna de cada universidade."

O paréagrafo 2° e o paradgrafo 4° do mesmo artigo dispdem:
"§ 2° - Os regimentos elaborados pelos diretdérios serdo sub
metidos a aprovacdo da instlncia universitédria ou escolar
competente."

"§ 4° - Os diretdérios sdo obrigados a prestar contas de sua gestdo
financeira aos 6rgdos da administragdo universitaria ou

escolar, na forma dos estatutos o regimentos."



CONCLUSAO:

Considerando-se os dispositivos legais destacados, pode-se
concluir, quanto aos Institutos Isolados de Ensino Superior oficiais do
Estado, que:

a) A organizacédo dos Diretdérios Académicos e opgédo dos proéprios
estudantes uma vez gque sua representacdo junto aos organismos universitéarios
se faz nos termos do artigo 38 e seus paragrafos.

b) Uma vez constituido o) Diretdrio Académico,
obrigatoriamente seus regimentos devem ser aprovados por insténcia
Universitdria ou Escolar competente a qual o Diretdério serd obrigado a prestar
contas de sua gestdo financeira nos termos dos seus estatutos e regimentos.

Pode-se por outro lado admitir que instédncia universitéaria
competente para aprovacdo da matéria seria a prdpria congregacdo das
Instituicdes, fixadas, se assim entender a CESESP, regras gerais a serem
obedecidas pelas congregacdes dos Institutos do Sistema Isolado de Ensino

Superior oficial do Estado.

Sdo Paulo, 24 de abril de 1972

a) Conselheiro Luiz Ferreira Martins - Relator
A CAMARA DO ENSINO DO TERCEIRO GRAU, em sessdo realizada nesta data, apods
discussdo e votacdo adotou como seu Parecer a conclusdo do VOTO do nobre
Conselheiro Luiz Ferreira Martibs.

Presentes os nobres Conselheiros:

Pe. Aldemar Moreira, Amélia Americano D. de Castro, Laerte Ramos
de Carvalho, Luiz Cantanhede Filho, Luiz Ferreira Martins, Moacyr Vaz

Guimarédes, Oswaldo Aranha Bandeira de Mello e Wlademir Pereira.

Sala das Sessdes da Cédmara do Ensino do Terceiro Grau,
em 24 de abril de 1972.

A) Conselheiro Paulo Gomes Romeo - Presidente



